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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. PEDIDO DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR O 
INCRIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, o estabelecimento da basilar não se limita a critério 
matemático, sendo possível a adoção de fração para cada circunstância judicial no 
patamar de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo 
entre as penas mínima e máxima e, até mesmo, outra fração. Os referidos 
parâmetros não se revestem de caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias seja proporcional e justificado. Veja-se: 
AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
30/8/2022.

III - No caso em apreço, as instâncias ordinárias justificaram o aumento da 
pena-base em 1/2 (um meio), tendo em vista as seguintes circunstâncias do crime: 
“aproximadamente à meia noite (23h50), diminuindo a possibilidade de defesa da 
vítima, estando o acusado bastante embriagado, sendo o delito praticado na casa 
em que seus filhos estavam, deixando a casa completamente revirada, com a porta 
arrombada, cujos fatos ocorreram a menos de 1 semana do Natal, data festiva”. 
Desta feita, está justificado o emprego da fração de 1/2 (um meio), não havendo, 
portanto, desproporcionalidade.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO 
CORPORAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. PEDIDO DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR O INCRIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Com efeito, o estabelecimento da basilar não se 
limita a critério matemático, sendo possível a adoção de 
fração para cada circunstância judicial no patamar de 1/6 
(um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o 
intervalo entre as penas mínima e máxima e, até mesmo, 
outra fração. Os referidos parâmetros não se revestem de 
caráter obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério 
utilizado pelas instâncias ordinárias seja proporcional e 
justificado. Veja-se: AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2022.

III - No caso em apreço, as instâncias ordinárias 
justificaram o aumento da pena-base em 1/2 (um meio), 
tendo em vista as seguintes circunstâncias do crime: 
“aproximadamente à meia noite (23h50), diminuindo a 
possibilidade de defesa da vítima, estando o acusado 
bastante embriagado, sendo o delito praticado na casa em 
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que seus filhos estavam, deixando a casa completamente 
revirada, com a porta arrombada, cujos fatos ocorreram a 
menos de 1 semana do Natal, data festiva”. Desta feita, está 
justificado o emprego da fração de 1/2 (um meio), não 
havendo, portanto, desproporcionalidade.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G. F. F. e A. D. G. P. contra a 

decisão de fls. 388-389, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que os pacientes foram condenados, em primeira 

instância, às penas de: i) G. F. F., 01 (um) ano e 03 (três) meses de reclusão, em regime 

inicial aberto, tendo em vista a prática do delito descrito no art. 129, § 13, do Código 

Penal; e ii) A. D. G. P. , 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial 

aberto, haja vista a prática do delito previsto no art. 215-A do Código Penal (fls. 25-27).

Inconformada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, consoante voto condutor do v. acórdão de fls. 12-23.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois o aumento decorrente das 

circunstâncias foi superior a 1/6 (um sexto).

Afirmou inexistir motivação idônea a justificar o aumento acima da referida 

fração.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a limitação do aumento da pena-

base em 1/6 (um sexto).

O Ministério Público Federal, às fls. 384-386, manifestou-se pela perda do 

objeto da impetração.

Em decisão monocrática (fls. 388-389), a ordem foi denegada.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 35-400), a parte agravante alega 

inexistir nenhum elemento relevante a justificar o aumento da basilar em 1/2 (um meio).

Em suma, repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer a reforma do decisum agravado.
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Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Com efeito, o estabelecimento da basilar não se limita a critério matemático, 

sendo possível a adoção de fração para cada circunstância judicial no patamar de 1/6 (um 

sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) sobre o intervalo entre as penas mínima e 

máxima e, até mesmo, outra fração. Os referidos parâmetros não se revestem de caráter 

obrigatório, exigindo-se, tão somente, que o critério utilizado pelas instâncias ordinárias 

seja proporcional e justificado. Veja-se: AgRg no HC n. 718.681/SP, Quinta Turma, 

Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2022.

No caso em apreço, as instâncias ordinárias justificaram o aumento da pena-

base em 1/2 (um meio), tendo em vista as seguintes circunstâncias do crime: 

“aproximadamente à meia noite (23h50), diminuindo a possibilidade de defesa da vítima, 

estando o acusado bastante embriagado, sendo o delito praticado na casa em que seus 

filhos estavam, deixando a casa completamente revirada, com a porta arrombada, cujos 

fatos ocorreram a menos de 1 semana do Natal, data festiva” (fl. 21).

Desta feita, considero justificado o emprego da fração de 1/2 (um meio), não 

havendo, portanto, desproporcionalidade.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2023/0144144-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50008962620228240039 50246113420218240039

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : G F F
PACIENTE : A D G P
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G F F
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AGRAVANTE : A D G P
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TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e João
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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